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LRF E A CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES DA SAÚDE
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TEXTO PUBLICADO COSEMS-RS –DEZ.2013

Acrescente demanda por serviços na Saúde por parte da população e a pressão dos profissionais por melhores salários colocam os municípios em choque contra o limite de gastos com pessoal determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) número 101, de 2000. A LRF determina que os municípios podem destinar até 54% da receita líquida para esses gastos. Ao mesmo tempo, são obrigados a investir 15% do orçamento em Saúde, índice que geralmente é superado e acaba impactando significativamente nas contas dos municípios.

Para os secretários municipais, a área da Saúde é uma das que mais carecem de recursos humanos e uma das mais afetadas pela   legislação. A evolução dos serviços e a falta de recursos exigem uma gestão mais eficiente, que alcance melhores resultados sem aumentar as despesas, utilizando ações tecnologicamente modernas. O entrave desafia os gestores a encontrar alternativas para viabilizar a contratação de pessoal, não somente de forma direta, através de concurso públi- co, mas também por meio de vínculo com entidades sem fins lucrativos, como convênios e contratos.

Para o médico pediatra e doutor em Saúde Pública, Gilson Carvalho, se de um lado a LRF 101 pôs fim ao desmando incontrolável das contratações eleitoreiras, de outro, amarrou o limite de gasto com pessoal a um percentual baixo e insuficiente. Ele lembra que simulações realizadas há dez anos apontavam que se- ria ideal o índice aumentar de 54% para aproximadamente 70%, jamais ultrapassando os 75%. Atualmente, existe quase uma dezena de projetos de parlamenta- res tramitando no Congresso Nacional que apontam para este limite. Até novembro deste ano, no entanto, nenhum deles havia sido submetido à votação. Em sua maioria, os projetos buscam aliviar as exigências de controle de gastos, em especial os relacionados ao pagamento de pessoal. Entre eles, está o Projeto de Lei Complementar 251/05, do deputado Roberto Gouveia (PT-SP), que permite que a União, os estados e o Distrito Federal aumentem o gasto com pessoal na Saúde para até 75% dos recursos financeiros destinados à área.

Carvalho, ex-secretário de Saúde de São José dos Campos (SP) e ex-secretário Nacional de Assistência à Saúde do Minis- tério   da Saúde, comenta que têm sido pra- ticadas duas alternativas. “Ou os serviços ficam desfalcados de pessoal, o que ocorre na maioria dos municípios, ou se burla a lei terceirizando mão de obra ou serviços inteiros. Terceirização é o que tem mais acontecido com UBS, UPAs, SAMU e hospitais”, avalia. Os caminhos para fazer a contratação de pessoal sem ultrapassar o   limite da LRF variam conforme a realidade de cada município. “É preciso verificar se o limite realmente está sendo rompido. Esse teto não é exclusivo da Saúde, mas de toda a esfera de governo, no caso, o município” observa.

Outro ponto a ser levado em consideração é a possibilidade de terceirizar atividades que implicam no meio do processo de gestão, e não no fim, como transporte, vigilância, alimentação, segurança e limpeza, por exemplo.De uma forma geral, Carvalho avalia que existe uma crise nos municípios, devido à dificuldade de gerenciamento do problema. Para fazer a terceirização da mão de obra ou de serviços inteiros, estão sendo usadas associações, organizações sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs). Segundo ele, se caracterizam como saída legal as fundações públicas estatais administradas sob direito privado ou a contratação direta mediante concurso público e na condição de servidor estatutário. “O Ministério Público tem provocado ações para que várias prefeituras dispensem os terceirizados e façam concursos públicos. A grande maioria dos municípios ainda está sem notificação. Temos de buscar saídas principalmente que fujam da falsa instabilidade da contratação celetista e da falsa estabilidade da contratação estatutária”, provoca.

TEXTO COMPLETO DA ENTREVISTA

COSEMS-RS: O senhor considera que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é um entrave para a resolução de casos na área da Saúde? Por quê?

GC:. A LRF tem seus pontos extremamente positivos e outros seriamente negativos. Se de um lado pôs fim ao desmando incontrolável das contratações eleitoreiras, de outro, amarrou o limite de gasto com pessoal a percentual baixo e insuficiente.
Independente da LRF, ao se pensar em qualquer atividade humana a força de trabalho é um dos componentes, outro é o material de consumo e outro a infraestrutura. Tem que haver limite de gastos percentuais em cada uma destas atividades dependendo da atividade desenvolvida. É a observação e análise constante que poderão estabelecer estes limites que, inclusive, variam no tempo e lugar.
A saúde é hoje uma atividade artesanal que depende muito mais da força de trabalho que dos demais componentes. Portanto, nem pensar em gastar 100% da receita com a folha de pagamento. Seria desastroso. Hoje praticamente o limite da LRF é de cerca de 50% (excluindo o legislativo e o limite prudencial). Simulações, já de dez anos atrás, apontam que o valor ideal seria por volta de 70% e jamais ultrapassando os 75%. Existe quase uma dezena de projetos de parlamentares tramitando no Congresso e que apontam para este limite. O primeiro deles foi o do Roberto Gouveia, médico sanitarista e ex-deputado federal por São Paulo. Nenhum deles foi ainda à votação.
COSEMS-RS: Como a Lei de Responsabilidade Fiscal interfere na gestão da Saúde?

GC:. As saídas que têm sido praticadas são duas. Ou os serviços ficam desfalcados de pessoal, como na maioria dos municípios, ou se burla a lei terceirizando mão-de-obra ou serviços inteiros. Terceirização é  o que tem mais acontecido com UBS, UPAS, SAMU, Hospitais etc.
COSEMS-RS: A área da Saúde tem uma crescente demanda por serviços e sofre pressão dos profissionais por melhores salários. Quais alternativas o senhor apresenta aos municípios para que seja possível fazer a contratação de pessoal sem ultrapassar os limites da LRF?

GC:. Em várias discussões anteriores temos apontado como solução alguns caminhos que variam município a município.
1) Verificar se o limite de contratação realmente está sendo rompido. O limite não é o exclusivo da saúde, mas de toda a esfera de governo, no caso o município. Cuidado aqui pois existem municípios em que o gestor de pessoas usa de artifícios para dizer que se está no limite da LRF, quando não se está.
2) Terceirizar atividades meio e não terceirizar atividades fim. Como atividades meio terceirizáveis na área de saúde entendemos que poderiam ser: transporte, vigilância, alimentação, segurança, limpeza etc.

COSEMS-RS: De uma forma geral, como os municípios têm se portado diante desse impasse de fazer a contratação de pessoal, atendendo ao que diz a LRF? Quais erros mais graves têm sido cometidos nesta questão?

GC:. Existe uma crise. É um dos aspectos gerenciais mais difíceis de serem resolvidos. As saídas encontradas, como disse anteriormente, são a terceirização de mão-de-obra e/ou dos serviços inteiros. Para isto são usadas associações as mais diversas e OSCIPS e ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. Existiria como saída legal as fundações públicas estatais administradas sob direito privado ou a contratação direta mediante concurso público e na condição de servidor estatutário. O ministério público tem provocado ações para que várias prefeituras dispensem os terceirizados e façam concursos públicos. A grande maioria dos municípios ainda está  sem notificação. Temos que buscar saídas principalmente a que fuja da instabilidade burra da contratação celetista e da estabilidade burra da contratação estatutária.
COSEMS-RS: Centenas de municípios brasileiros estão em processo de instalação de Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) 24h. Como eles podem concluir a instalação das UPAs, que demandam por diversos profissionais, e mesmo assim manter os gastos dentro da LRF?

GC:. A única saída hoje está ligada aquelas citadas anteriormente para aumentar a chance de novas contratações de atividades fim. Outra a criação de autarquias ou Fundação Pública Estatal administrada sob direito privado.
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